

  

    

      

    

  




        

            

                

            

        




Para Michelle Quaresma Trepat.


	O amor da minha vida.


	 




Apresentação


	 


	Percorrer as reportagens, entrevistas exclusivas, bastidores e histórias reunidas em Videogames Crash leva a duas conclusões: o inquestionável talento investigativo e o faro jornalístico de Pedro Zambarda; e a relevância inegável destes textos. Mais do que importantes, eles são essenciais para compreender uma das maiores revoluções da indústria brasileira de jogos digitais: o Marco Legal dos Games.


	No livro de estreia da Critical Hit Books, Zambarda narra a origem do marco, os obstáculos, as sabotagens e sua recuperação. Todo esse processo ocorre em um cenário turbulento, marcado pela explosão das apostas/bets, pelo avanço da inteligência artificial e por demissões em massa que extinguiram mais de 20 mil vagas entre 2023 e 2024 na indústria de games.


	O autor analisa em profundidade o Marco Legal dos Games, destaca seus pontos-chave e enquadra esse marco no contexto econômico e cultural do país, sob olhar crítico. A medida, inovadora, pioneira e genuinamente brasileira, tem fôlego para transformar a indústria nacional e repercutir no mercado global.


	Publicar esta obra traz orgulho e responsabilidade. Ela tem tudo para tornar-se referência duradoura e leitura essencial para jornalistas, professores, estudantes e todos os interessados neste capítulo decisivo dos videogames no Brasil.


	 


	Horacio Corral


	Editor da Critical Hit Books


	 




Prefácio


	 


	Trabalhar na indústria de games desperta um fascínio que poucas áreas conseguem igualar. Esse universo envolvente, repleto de personagens e cenários que frequentemente acompanham as pessoas desde a infâ7ncia, permite estender suas experiências para além dos limites físicos, criando uma imersão apaixonante. 


	No entanto, como em qualquer setor, por trás das belas skins e visuais cativantes, existe uma engrenagem comandada por gestores ávidos pelos lucros que seus empreendimentos devem gerar. E esse embate de interesses nem sempre é encantador, mas não pode ser ignorado. É nesse contexto que o jornalismo especializado em games deveria atuar.


	No Brasil, de modo geral, a imprensa do segmento assume um papel mais próximo da divulgação da indústria, promovendo lançamentos de títulos para um público consumidor estimado em 150 milhões de pessoas — cerca de 75% da população, segundo a Pesquisa Game Brasil1. Como diria Guy Debord, em sua célebre obra A Sociedade do Espetáculo2, o consumo se sobrepõe a tudo, inclusive ao jornalismo, que muitas vezes se aproxima da publicidade ao utilizar sua influência para impulsionar produtos dessa esfera cultural. Entretanto, na sua essência, “jornalismo é publicar aquilo que alguém não quer que se publique; todo o resto é publicidade” — frase cuja autoria permanece incerta. 


	Para ilustrar essa ideia, recorro ao brilhante Millôr Fernandes, que a adaptou para o nosso contexto: “Imprensa é oposição. O resto é armazém de secos e molhados”.


	Num setor tão vinculado ao entretenimento, abordar temas sérios frequentemente gera resistência, sendo encarado como um ato típico de inimigo, conceito fortemente enraizado pela indústria estadunidense, que o importou de Hollywood e disseminou em seus manuais de game design.


	Dessa forma, não há espaço para a crítica, que é sistematicamente suprimida sob o peso do financiamento dos grandes players do mercado. Com isso, o desequilíbrio se intensifica, tornando a permanência nesse meio um verdadeiro desafio, que exige astúcia e um compromisso inabalável com a independência editorial.


	Trazer à tona reportagens que desvendam os bastidores da indústria — como demissões em massa, disputas por protagonismo e a distribuição de incentivos públicos, muitas vezes concentrados em pequenos grupos exclusivos — significa romper com padrões estabelecidos e oferecer uma nova perspectiva sobre os desafios do setor.


	Pedro Zambarda acumula vasta experiência como jornalista político. Seu conhecimento sobre os meandros dos gabinetes de Brasília confere um diferencial inestimável à cobertura da cena brasileira de games. 


	Nesta obra, ele compartilha parte de sua trajetória no meio, sob a ótica de um profissional progressista, egresso da principal escola de filosofia do país. O livro se propõe a registrar um momento crucial: do boom de consumo durante a pandemia à consolidação do mercado com a aprovação do Marco Legal dos Games.


	Que esta publicação, a primeira da Tacet Books sob o selo Rede Progressista de Games (RPG), traga luz às próximas fases que se abrem no horizonte para o ecossistema de games no Brasil. 


	 


	Érika Fernanda Caramello


	Cofundadora da Rede Progressiva dos Games, a RPG


	 




Introdução


	 


	“Crise é oportunidade”. A máxima do mundo dos negócios não tem um autor exato e não deveria se aplicar somente na linguagem de autoajuda dos capitalistas e dos pretensos empreendedores. A crise deveria ser utilizada pelos trabalhadores e pelas trabalhadoras da indústria de videogames. O mundo prático, no entanto, aponta para alguns caminhos sombrios.


	Quando estive na reunião de criação do site Drops de Jogos, em meados de 2015, eu jamais imaginaria que seria um projeto que eu estaria editando por praticamente 10 anos, jamais imaginaria que ele se desenvolveria em jornalismo investigativo, uma expressão que não gosto de usar – e mais adiante eu explico o motivo -, e jamais imaginaria que essa página estaria no centro do furacão do encontro entre games e política no Brasil.


	O primeiro livro sobre videogame que escrevi chama-se “Geração Gamer”, que era meu TCC de jornalismo na Faculdade Cásper Líbero, de 2010, e tornou-se minha coluna no site TechTudo, da Globo, que orgulhosamente publiquei por cerca de dois anos. Esse manuscrito, no entanto, nunca foi impresso ou disponibilizado para leitura.


	O livro representou a minha entrada no mercado de jogos como profissional de imprensa, atuando na produção de conteúdo e curadoria de jogos indie brasileiros, pensando na cena brasileira de games. E livros ajudam a organizar ideias, conceitos e a fixar um trabalho no longo prazo. Lamento não ter publicado esse primeiro trabalho, mas ele gerou, após a coluna na Globo, a criação do site Drops de Jogos.


	Para quem não sabe, o DJ foi desenhado inicialmente para ser o site de games do portal Catraca Livre que, em 2015, possuía um grupo grande de blogs e páginas parceiras. Algumas reuniões também foram realizadas dentro do Catraca, site editado pelo falecido jornalista Gilberto Dimenstein, com quem troquei algumas mensagens. O portal ajudou a impulsionar o Drops de Jogos, mas foi apenas uma primeira parceria de muitas.


	Depois, o Drops tornou-se parceiro da rede social finlandesa Storia Brasil, que teve uma breve passagem pelo nosso país, e depois com a rede TopBuzz, de uma empresa chinesa chamada ByteDance.


	Para quem não conhece, a ByteDance foi a criadora do TikTok, a maior rede de vídeos curtos da Ásia.


	Após essas parcerias internacionais, o Drops de Jogos passou por problemas técnicos severos, com o site sofrendo com sobrecargas de acessos e quedas que dificultavam a existência de um site de hardnews3 voltado para jogos indie brasileiros e games internacionais. Naquele ano de 2019, eu recebi uma ligação do Portal Uai.


	O Uai é o portal que abriga o jornal O Estado de Minas. No telefonema, indo ao banco para resolver outros problemas, me fizeram uma proposta para ter um blog de tecnologia lá.


	“Olha, eu tenho outra proposta para vocês. Tenho um site de games, hardnews, chamado Drops de Jogos. Ele está sofrendo com problemas técnicos. Se for interessante para vocês, podemos entrar em um acordo para migrar todo o conteúdo para o portal”.


	Eles pediram alguns dias para fazer uma avaliação do material e... toparam rapidamente.


	O portal e o jornal contribuíram para disseminar o trabalho do Drops de Jogos que, desde 2015, dedica-se a elencar os jogos indie desenvolvidos no Brasil, dar um radar do que está acontecendo na indústria mundial e tratar criticamente esse mercado, que oferece um sonho de oportunidades, mas que vive com limitações em um país que não privilegia a pesquisa científica: o Brasil.
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	Rede Progressista de Games presta consultoria para desenvolvedores na PerifaCon 2024 - Foto PerifaCon Divulgação


	 


	Eu comecei escrevendo sobre o Drops de Jogos porque este é um livro sobre o Drops de Jogos e este será, de fato, o meu primeiro livro sobre jogos. Mas preciso fazer a minha própria introdução para, enfim, trazer o tema principal desse escrito.


	Meu nome é Pedro Zambarda de Araújo. Sou paulistano da Avenida Paulista. Nascido em 1989. Formado em Jornalismo e Filosofia na Cásper Líbero e na Universidade de São Paulo. Ainda sem mestrado e sem doutorado, mas editando um site de notícias de videogames há uma década para desenvolver pesquisas, escrutinar dados e oferecer aos meus leitores uma visão mais realista sobre a cena brasileira de jogos.


	E a minha visão crítica vem dos meus outros trabalhos. Eu sai da Cásper como redator do site da revista EXAME, da Editora Abril antes da falência, tratando de economia, macroeconomia, negócios, política, mercado de trabalho, carreira e mercado financeiro. Entrava na redação às 6h da manhã. Lia os principais jornais e tive editores que foram meus professores no hardnews, em uma página que era atualizada por 30 jornalistas. Era uma redação muito grande para uma operação online, quase comparável às redações impressas do começo dos anos 2010.


	Na mesma época da EXAME, que rendeu dois Prêmio Abril com a equipe, eu ajudei a fundar o TechTudo, da Globo, um site de tecnologia. O meu sonho de recém-formado era trabalhar na revista INFO, de tecnologia, que foi infelizmente fechada. O TechTudo transformou-se no maior site de tecnologia do Brasil.


	Saído da EXAME, eu retornei ao TechTudo e transformei meu TCC “Geração Gamer” em uma coluna online. E redigi 80 textos entrevistando atores da cena brasileira de jogos.


	O setor de videogames não foi o único foco do meu trabalho. Em 2014, através de uma carta de recomendação de uma ex-chefe, ingressei no Diário do Centro do Mundo, o DCM, como o primeiro veículo declaradamente de esquerda e para fazer jornalismo investigativo de política. Em 10 anos de trabalho no Diário, eu produzi reportagens em série sobre o gabinete do ódio do então presidente Jair Bolsonaro, documentário sobre a falta de água da Sabesp em São Paulo, reportagens sobre os abusos da Operação da Lava Jato, o arquivo da Operação Spoofing, com os diálogos que deram origem à série do The Intercept Brasil chamada Vaza Jato. Os dados da Spoofing foram utilizados por advogados e pelo Supremo Tribunal Federal para invalidar o processo e reabilitar politicamente o hoje presidente Luiz Inácio Lula da Silva.


	E não estive somente no DCM. Tive passagens pelo UOL, Brasil 247, no começo da TV 247, e no The Intercept Brasil, em algumas reportagens. Textos meus foram reproduzidos em outros portais a nível nacional.


	Esse meu trabalho político permitiu estabelecer, dentro do Drops de Jogos, relações maiores com a situação social e econômica no Brasil. Modestamente, acredito que contribui para a discussão de videogames no país não ficar restrita ao entretenimento, mas também entrar nas raízes reais de como ela se envolve com a cultura, como existiriam governos que ajudaram o mercado e os que impuseram obstáculos.


	E como os devs4 conseguiram se estabelecer, inclusive saindo do Brasil na chamada “fuga dos cérebros”.


	 


	Crise é sim oportunidade. Este livro é uma coletânea de reportagens, artigos e do vasto banco de dados do site Drops de Jogos, que existe há praticamente uma década. Este livro também existe graças às campanhas de financiamento coletivo que o DJ promove desde 2019.


	A ideia por trás deste livro é retornar à sociedade, de maneira organizada, as nossas contribuições jornalísticas. O Drops de Jogos é declaradamente um veículo de esquerda, progressista e defensor da inclusão das mulheres, dos LGBTQIAP+5, das pessoas pretas, dos PcDs6 e de todo grupo que é alvo da extrema direita.


	Dito isso, o nosso jornalismo posicionado não nos impede de exercer a crítica e a autocrítica. Portanto, o livro é o melhor recurso para agrupar essas ideias e melhor distribuí-las.


	Abordaremos neste livro os bastidores da aprovação do Marco Legal dos Games, que se tornou uma lei a valer para 2025. Contaremos também sobre os limites e as contradições da cena brasileira de jogos, que ainda privilegia homens, brancos e de elite. E explicaremos que a inclusão não é apenas uma ferramenta moral, mas uma necessidade econômica e social para a melhoria da nação.


	Falaremos sobre as demissões em massa na indústria global de jogos e os layoffs7 ocorridos no Brasil, na crise pós-pandemia do novo coronavírus.


	Obviamente, ao narrar eventos de 2022, a história do Drops de Jogos também se mistura com a Rede Progressista de Games, um grupo que produziu a cartilha Lula Play e passou a pensar políticas públicas e articulações no cenário de maneira mais direta.


	 


	A indústria dos videogames enfrentou alguns crashes, crises, em sua trajetória. Foram dois nos anos de 1977 e de 1983 – curiosamente quando o Brasil passou a entrar nesse cenário – que culminou na decadência dos fliperamas, os arcades, na queda da Atari e na ascensão dos consoles domésticos.


	Houve outras crises paralelas as dos videogames, como as da bolha ponto com em 2000, mas naquela mesma época, os jogos eletrônicos ultrapassaram os orçamentos do cinema.


	Agora tivemos um consumo inflado de games na pandemia da Covid-19, com muitos jogos sendo dados gratuitamente, e uma decadência após a liberação das pessoas para as ruas. No isolamento de suas casas, o mercado de games foi invadido por ondas de financiamento especulativo do mercado financeiro, como as NFTs, criptomoedas e o formato do metaverso.


	Mas uma onda bateu e parece mais definitiva do que outras, o que possivelmente é o maior fenômeno de demissão em massa em games. A inteligência artificial, a IA, está reduzindo custos das empresas de tecnologia e se somou com a Guerra da Ucrânia e o genocídio em Gaza, promovido por Israel.


	Esse contexto geopolítico pode desembocar em possivelmente um terceiro Videogame Crash.


	E este é o tema deste manuscrito, resultado do trabalho do Drops de Jogos.


	 




Capítulo 1
O primeiro golpe contra o Marco Legal dos Games


	 


	O Drops de Jogos cobre o PL 2796 que se tornou a lei 14852, de autoria do deputado, Kim Kataguiri (UNIÃO BRASIL) desde o seu nascedouro. Mas nossa reportagem não esteve ciente de que, na eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, o relator da matéria, do Marco Legal dos Games, infiltrou uma modalidade chamada “fantasy games”8.


	O relator era o deputado Darci de Mattos (PSD). Antes de colocar os fantasy, que se tratavam de bets9 e de apostas disfarçadas, o texto de Kim Kataguiri foi alterado positivamente por preceitos que estavam sendo incluídos na cartilha Lula Play, da recém criada Rede Progressista de Games, a RPG, em conjunto com o Instituto Lula para o candidato e futuro presidente do período pós-Bolsonaro.


	Os autores dessas alterações foram porta-vozes da ABRAGAMES, a Associação Brasileira das Desenvolvedoras de Jogos Digitais Eletrônicos, e pela SPJogos, a regional de São Paulo que ganhou força em período da pandemia do novo coronavírus.


	 


	Câmara aprova marco legal dos games, propondo redução de impostos (21 de  outubro de 2022)



	 


	Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta (19), em votação simbólica, projeto de lei que cria o “marco legal dos games” e reduz a partir de 2024 a tributação para desenvolvimento de jogos eletrônicos no Brasil. O texto segue para o Senado Federal. A equipe econômica do governo de Jair Bolsonaro (PL) tem resistências ao projeto.


	O governo federal resiste por criar uma nova desoneração sem a compensação fiscal necessária, mas a liderança do governo na Câmara declarou voto favorável. O projeto foi aprovado com apoio de todos os partidos.


	O texto diminui a tributação para desenvolvimento de jogos eletrônicos no Brasil. Essas empresas são taxadas em mais de 70%. Caso o projeto seja aprovado pelo Senado e sancionado, a taxação passaria a ser igual à dos produtos da Lei da Informática, com redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do imposto de renda.


	Os benefícios tributários passarão a ter validade a partir de 2024. A compensação terá que ser decidida durante a discussão da Lei Orçamentária Anual (LOA) no próximo ano. A tributação sobre a venda de consoles e jogos feitos fora do Brasil continuará igual e o projeto só cria estímulos para o desenvolvimento e produção de novos games no país.


	O deputado Kim Kataguiri (União-SP), autor do projeto, afirmou que a alta tributação tem feito com que os melhores programadores e atletas de games eletrônicos deixem o Brasil. Ele fez essa afirmação ao jornal Valor Econômico.


	 


	A matéria ainda focava em redução de impostos, o foco de Kim Kataguiri no início do projeto. A proposta do parlamentar não andou neste sentido porque não havia um estudo tributário sério embasando seu PL que se tornou lei. Por isso, o setor de videogames inseriu suas pautas: Incentivos para kits de desenvolvimento de jogos, games para educação e na base comum curricular, garantia de proteção do direito das crianças e reconhecimento da profissão de dev através de um CNAE10.


	Mas foi uma batalha de mais de dois anos até que um texto que agradasse o setor especializado em games fosse contemplado pelo Congresso e pelo presidente Lula, recém-eleito.


	 




Capítulo 2
O vai e vem da ABRAGAMES; e as associações regionais se posicionam


	 


	Ator importante na cena brasileira de jogos e provavelmente a associação de desenvolvedores mais relevante, sobretudo pelo projeto internacional de exportação Brazil Games, a ABRAGAMES teve uma postura que deu indícios de que eles não tinham total ciência do que estava acontecendo na tramitação do Marco Legal dos Games. A impressão que se teve é que não havia interlocução da principal associação do setor, em âmbito nacional, em Brasília.


	Por outro lado, as associações regionais, que tem um contato maior com governos estaduais e municipais e buscam auxílio de leis de incentivo, rapidamente entenderam que Darci de Mattos havia dado um golpe no PL 2796 ao abrir espaço para as apostas fugirem de impostos abrigando seus próprios games.


	Os fantasy games seriam defendidos naquelas datas pelo senador Irajá Silvestre (PSD), o filho da ex-ministra Kátia Abreu, amiga da ex-presidenta Dilma Rousseff. Apesar das conexões, Irajá agiria de uma maneira bem pouco republicana no Marco Legal dos Games.


	Em 5 de junho de 2023, o site Drops de Jogos publicou um texto sobre o posicionamento da Abragames a respeito do Marco Legal dos Games. Antes disso, em fevereiro do mesmo ano, a associação nacional havia manifestado apoio ao projeto, em depoimento à revista Veja, com base na redação original, sem saber que esta havia sido posteriormente modificada para favorecer apostas e plataformas de “bets”.


	 


	ABRAGAMES se posiciona contra o PL do Marco Legal dos Games (5 de junho de 2023)


	A Abragames (Associação Brasileira das Desenvolvedoras de Jogos Eletrônicos), entidade representativa da indústria nacional de games, vem a público declarar seu repúdio à tramitação do projeto de lei que cria um marco legal para a indústria de jogos eletrônicos no Brasil.


	O PL 2.796/2021 tenta estabelecer um marco legal de jogos que não considera o setor de games como um todo. Não é efetivo. Não representa o setor. Não atende os interesses dos desenvolvedores brasileiros e ainda gera uma série de inseguranças para profissionais, empreendedores, empresas do segmento e investidores.


	Como um texto que se propõe a fomentar o desenvolvimento do mercado e indústria nacionais de jogos não considera a opinião de quem, de fato, faz parte desse setor? Por que o texto leva em conta quase que exclusivamente os interesses dos fantasy games, e não de todos os demais tipos de jogos (que são a imensa maioria)? Beira o absurdo um projeto de lei que deveria definir diretrizes legais para toda uma indústria, com mais de mil estúdios no país, considerar exclusivamente os interesses de menos de 5%.


	No melhor momento da história da indústria nacional de desenvolvimento de games, quando o Brasil figura no topo da lista dos países com maior atenção do mercado internacional e recebe reconhecimentos jamais vistos, em um período de crescimento exponencial dos estúdios brasileiros e cada vez mais investimentos, aprovar o marco legal da forma como está é um retrocesso incalculável.


	A Abragames defende melhorias no texto para que ele represente de fato o que é essencial à indústria, como a diminuição das burocracias para a importação de materiais, maior assistência regional e federal aos estúdios, e ações concretas que ajudem no desenvolvimento da indústria brasileira de jogos eletrônicos, sem distinção de gêneros. Os games podem e devem ser mais acessíveis a todos os públicos.


	Por isso, nesse 6 de junho, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado precisa barrar a aprovação do PL 2.796/2021 da forma como está. O relator do PL, senador Irajá (PSD-TO), precisa ouvir a indústria. Se os senadores não derrubarem o atual texto do PL, o PL pode derrubar boa parte de tudo o que a indústria brasileira de games tem construído nos últimos anos. #PL2796 #PL2796NÃO


	 


	E no dia 11 de junho, o Drops de Jogos publicou um texto sobre o posicionamento das associações regionais, trazendo a então RING, do Rio de Janeiro, em destaque. O texto é do jornalista Kao Tokio. A RING tornaria-se, em 2024, a ACJOGOS-RJ, mudando de associação de desenvolvedores da indústria de games do Rio para criadores de jogos, o que está mais relacionado com a economia criativa e com o audiovisual, facilitando o entendimento de agentes públicos. O texto das regionais será apresentado a seguir, e o posicionamento delas é explícito, sem fazer um vai e volta como a Abragames. 

OEBPS/images/capa_epub.jpg
PEDRO ZAMBARDA

VIDEOGAME

DO MARCO LEGAL DOS GAMES

Jdrops





OEBPS/cover.jpeg
PEDRO ZAMBARDA

VIDEOGAME
CRASH

DO MARCO LEGAL DOS GAMES
AS DEMISSOES EM MASSA






OEBPS/images/image-1.jpeg





